
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 408.552 - SC (2017/0173542-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA 
DA PENA. AFASTAMENTO DA REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO DA 
AGRAVANTE COM A CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO QUE 
JULGOU A APELAÇÃO DEFENSIVA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Os pleitos ora deduzidos não foram ventilados no bojo do apelo defensivo, 
sendo que a matéria relacionada à compensação entre a reincidência e a 
confissão espontânea foi aventada apenas em sede de embargos de declaração, 
que foram rejeitados. Com efeito, não tendo o Tribunal a quo exercido cognição 
sobre as questões ora tratadas, forçoso reconhecer a impossibilidade de 
apreciação direta dos temas por esta Corte, sob pena de indevida  supressão de 
instância, conforme reiterada jurisprudência desta Corte.
2. Embora o agravante afirme ter manejado embargos de declaração com intuito 
de sanar suposto vício indireto no julgamento do apelo, buscou, de fato, reparar 
omissão evidenciada na razões recursais por ela apresentadas. Ora, ainda que 
fosse possível ao julgador, de ofício, se manifestar sobre tema não deduzido pela 
defesa, caso evidenciada flagrante ilegalidade no julgamento, o seu silêncio não 
caracteriza vício.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JACKSON RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão que negou seguimento ao habeas 
corpus anteriormente impetrado em favor de JACKSON RODRIGUES DOS SANTOS, por 
estar configurada indevida supressão de instância (e-STJ, fls. 309-311).

O agravante sustenta que a condenação transitada em julgado em desfavor do 
acusado não pode ser considerada, ao mesmo tempo, maus antecedentes e reincidência, sob 
pena de bis in idem, razão pela qual deve ser decotada a agravante. 

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida, para que 
seja deferida a ordem e redimensionada a pena imposta ao paciente, aplicando a fração de 1/6 
pela confissão espontânea e afastando a agravante da reincidência, eis que não configurada. 
Alternativamente, requer a compensação da confissão espontânea com a agravante.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido. 
Conforme o antes decidido, os pleitos ora deduzidos não foram ventilados no bojo 

do apelo defensivo, sendo que a matéria relacionada à compensação entre a reincidência e a 
confissão espontânea foi aventada apenas em sede de embargos de declaração, que foram 
rejeitados. Com efeito, não tendo o Tribunal a quo exercido cognição sobre as questões ora 
tratadas, forçoso reconhecer a impossibilidade de apreciação direta dos temas por esta Corte, sob 
pena de indevida  supressão de instância.

A fim de corroborar tal conclusão, trago à baila os seguintes precedentes:

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 241 DA LEI N. 8.069/1990, NA 
REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N. 11.829/2008. DOSIMETRIA. 
PRIMEIRA FASE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REGIME INICIAL DE 
CUMPRIMENTO DA PENA. TEMA NÃO ENFRENTADO PELA CORTE 
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LOCAL APÓS O REDIMENSIONAMENTO DA PENA. EXAME DO 
TEMA PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO, NO MAIS ORDEM DENEGADA.

(...) 2. Inviável a análise diretamente por esta Corte de tema - 

regime inicial de cumprimento de pena - não debatido pelo Tribunal a 

quo, sob pena de supressão de instância. Na espécie, a Corte local, em 

sede de recurso de apelação, fixou o regime fechado, diante do 

quantum de pena estabelecido (superior a 8 anos de reclulsão).

Todavia, quando exerceu o juízo de admissibilidade do recurso 

especial, redimensionou a pena para 4 (quatro) anos de reclusão, 

eximindo-se, entretanto, de examinar a possibilidade de aplicação de 

regime mais brando.
3. Habeas corpus não conhecido em parte e, nessa extensão, ordem 
concedida de ofício, para determinar ao Tribunal de origem que examine a 
possibilidade de aplicação de regime inicial diverso do fechado, no mais, 
ordem denegada." (HC 396.539/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 26/06/2017, 
grifou-se).

"HABEAS  CORPUS.  IMPETRADO  EM  SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. DOIS HOMICÍDIOS  E  OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA  PELO  
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA  GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 

(...) 2. A alegação de excesso de prazo  para a formação da culpa não 
foi enfrentada pela Corte a quo, o  que  impede  o  conhecimento  da  

questão  diretamente  por  este Tribunal, sob pena de indevida 

supressão de instância.
(...) 6. Habeas corpus não conhecido." (HC 393.241/AL, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 30/6/2017, grifou-se).

Além disso, a teor do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição ou 
ambiguidade existentes no julgado, o que não se vislumbra na hipótese sob exame. 

Por certo, embora o agravante afirme ter manejado embargos de declaração com 
intuito de sanar suposto vício indireto no julgamento do apelo, buscou, de fato, reparar omissão 
evidenciada na razões recursais por ela apresentadas. Ora, ainda que fosse possível ao julgador, 
de ofício, se manifestar sobre tema não deduzido pela defesa, caso evidenciada flagrante 
ilegalidade no julgamento, o seu silêncio não caracteriza vício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0173542-0 HC 408.552 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109653620168240033  109653620168240033  82016003536667

EM MESA JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : JACKSON RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKSON RODRIGUES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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